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Aviso n.º 3985/2003 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo a seguir indicados:

Alberto Dias Amaral de Almeida — engenheiro técnico civil, por
mais um ano, com início em 1 de Maio de 2003.

Cristina Maria Almeida Flor Araújo — administrativa, por mais
um ano, com início em 14 de Maio de 2003.

14 de Abril de 2003. — O Presidente da Câmara, José Severino
Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 3986/2003 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local através do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu
despacho datado de 14 de Março findo, torno público que foi ce-
lebrado contrato a termo certo com José Manuel Ferreira Barata,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, renovável,
com início em 18 de Março, para exercer a função de motorista
de ligeiros, mediante remuneração mensal de 425,15 euros.

10 de Abril de 2003. — O Presidente em exercício, Carlos Ma-
nuel Faia São Martinho Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 3987/2003 (2.ª série) — AP.  — Manuel Rodrigo
Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:

Torna público que, em cumprimento da deliberação desta Câ-
mara Municipal datada de 3 de Fevereiro de 2003, homologada
pela Assembleia Municipal, no uso da competência que lhe é co-
metida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, em sua sessão de 11 de Abril de 2003, deliberou,
por unanimidade, aprovar o projecto do Regulamento Interno do
Parque de Campismo de Santa Luzia em Miranda do Douro, apre-
sentado pela Câmara, o qual a seguir se transcreve na íntegra.

22 de Abril de 2003. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento Interno do Parque de Campismo
de Santa Luzia

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

SECÇÃO I

Disposições genéricas

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem por leis habilitantes a alínea a)
do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setem-
bro.

Artigo 2.º

Objectivo do parque de campismo

O parque de campismo municipal de Santa Luzia, em Miranda
do Douro, destina-se à prática de campismo e caravanismo, bem
como à de outras manifestações com objectivos conexos.

Artigo 3.º

Período de funcionamento

1 — O parque de campismo de Santa Luzia funciona no período
de 1 de Junho a 30 de Setembro.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do presente artigo, fora
do período indicado no número anterior e visando a revitalização
do terreno, nenhuma unidade poderá permanecer na zona de acam-
pamento do parque.

3 — Sempre que se justifique, nomeadamente quando o número
de utentes for reduzido, o período de fecho do parque poderá ser
diminuído ou ampliado caso haja grande número de utentes.

4 — Durante o período de fecho e quando se verifiquem casos
de força maior, poderá ser autorizada a permanência no parque de
caravanas, atrelados-tenda, tendas e similares.

Artigo 4.º

Interdição de zonas

Sempre que se julgar conveniente determina-se:

a) A proibição de ingresso de campistas ou de visitantes;
b) O condicionamento da utilização e do período de perma-

nência em certas zonas do parque;
c) A específica localização das áreas destinadas a estaciona-

mento de veículos, montagem de tendas e colocação de
caravanas.

SECÇÃO II

Normas gerais de utilização

Artigo 5.º

Período de silêncio

1 — De domingo a quinta-feira o período de silêncio decorre
entre as 23 e as 7 horas.

2 — Às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriado, o período
de silêncio decorre entre as 24 e as 7 horas.

Artigo 6.º

Acesso ao parque de campismo

Sem prejuízo do regime aplicável às visitas, a entrada no parque
para fins diversos da prática do campismo está condicionada pela
obtenção prévia de autorização do presidente da Câmara Munici-
pal ou vereador com competências delegadas.

Artigo 7.º
Assinatura da ficha de inscrição

1 — Todo o campista é obrigado a assinar no prazo de vinte e
quatro horas, a ficha de inscrição, na qual declara estar ciente das
disposições do presente Regulamento e se compromete a cumpri-
-las.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior implica
a anulação da inscrição e a consequente proibição de permanência
no parque.

3 — Os campistas que se encontrem na situação de incumpri-
mento descrita no n.º 2 do presente artigo não podem manter o
seu material dentro do recinto do parque de campismo.

Artigo 8.º
Fiscalização das instalações dos campistas

1 — Sem prejuízo dos direitos dos campistas, e sempre que acha-
rem conveniente, os serviços de fiscalização da Câmara Municipal
poderão proceder à fiscalização das instalações dos campistas.

2 — A fiscalização das instalações dos campistas destina-se a:

a) Certificar-se se o disposto no presente Regulamento está
a ser cumprido;

b) Fazer cumprir as normas deste Regulamento.

CAPÍTULO II

Da admissão ao parque de campismo

Artigo 9.º

Requisitos para a admissão
1 — Só é permitida a inscrição do campista titular e dos seus

averbados quando aquele seja portador de algum dos seguintes do-
cumentos:

a) Carta de campista nacional ou juvenil, emitida pela Fede-
ração Portuguesa de Campismo, devidamente validada;
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b) Carta de campista internacional, emitida pela Federação
Internacional de Campismo e Caravanismo, devidamente
validada;

c) Bilhete de identidade ou passaporte.

2 — Sem prejuízo do artigo 5.º, a recepção de visitas e a entra-
da de material no parque de campismo só se poderá verificar du-
rante o período de funcionamento da recepção.

Artigo 10.º

Averbados

1 — Designam-se averbados as pessoas que façam parte do agregado
familiar do campista, nomeadamente cônjuge, filhos solteiros, pais
e sogros.

2 — Cada campista titular só poderá fazer-se acompanhar por
um máximo de cinco averbados.

Artigo 11.º

Admissão de menores

Só será autorizada a admissão de menores de 15 anos, quando
devidamente acompanhados de seus pais ou de pessoa maior que
por eles se responsabilizem.

Artigo 12.º

Conceito de visita

Para efeitos do presente Regulamento, deve considerar-se visi-
ta quem não se encontre munido de material de campismo.

Artigo 13.º

Admissão de visitas

1 — A visita só poderá entrar no parque de campismo durante
o horário de funcionamento da recepção e sempre que se verifi-
quem as seguintes condições:

a) Estar um campista titular no acto de inscrição;
b) Pagar a respectiva taxa;
c) Circular acompanhado do cartão de visita;
d) Pretender frequentar o bar do parque de campismo.

2 — Se a visita desejar pernoitar na instalação do campista ti-
tular visitado, deverá comunicar tal facto à recepção e proceder
ao pagamento da correspondente taxa.

3 — Uma visita que pernoite e desejar abandonar o parque, devê-
-lo-á fazer até às 12 horas da manhã seguinte, devendo pagar nova
taxa de visita caso deseje permanecer.

4 — A visita deve entregar na recepção documento de identifi-
cação válido, com fotografia, que lhe será devolvido quando aban-
donar definitivamente as instalações do parque.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a senha de ingresso da
visita somente pode ser utilizada um dia e no período de funciona-
mento da recepção.

6 — As visitas que apenas pretendam frequentar o bar do par-
que de campismo estão isentas do pagamento da taxa a que alude
o n.º 1 do presente artigo, devendo apenas comunicar essa inten-
ção na recepção.

Artigo 14.º

Responsabilidade

1 — Todos os visitantes estão sujeitos ao cumprimento do pre-
sente Regulamento.

2 — Qualquer perturbação ou danos causados pelas visitas são
da responsabilidade do campista titular visitado.

3 — A visita que apenas frequente o bar será responsabilizado
por todos os danos que provoque.

CAPÍTULO III

Da inscrição

Artigo 15.º

Inscrição

1 — No acto de admissão, todo o campista está obrigado a:

a) Proceder à sua inscrição e do seu agregado familiar;
b) Apresentar na recepção um dos documentos referidos no

n.º 1 do artigo 9.º do presente Regulamento;
c) Registar carros, motas, motorizadas, atrelados e barcos.

2 — Após a inscrição, o(a) recepcionista entregará os corres-
pondentes cartões de identificação das pessoas que pretendam entrar
no parque, bem como as respectivas fichas de identificação do
material registado.

3 — O documento a que se refere a alínea b) do n.º 1 será de-
volvido quando o campista sair definitivamente do parque.

Artigo 16.º

Campista titular da inscrição

1 — No acto da inscrição, somente uma carta de campista,
nacional ou internacional, ficará registada com a indicação do
campista titular da inscrição, ainda que no seu agregado exista mais
do que um portador dos mencionados documentos.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
agregado o grupo de averbados do campista titular.

Artigo 17.º

Alterações

O campista deverá informar imediatamente na recepção quan-
do e sempre que se verifiquem alterações dos seguintes elementos:

a) Instalações;
b) Número de averbados;
c) Número de veículos que entraram no parque.

CAPÍTULO IV

Interrupção da estadia, cartões de identificação

Artigo 18.º

Interrupçao da estadia

1 — Para efeitos do presente Regulamento entende-se por in-
terrupção na estadia a saída do parque por parte do utente.

2 — Quando ocorra a interrupção da estadia, o utente deve entregar
na recepção, ou na portaria, os cartões de identificação de que
seja portador, por forma a ser anotada a respectiva saída.

3 — A retirada do campista titular e do seu agregado, mesmo
que temporária, implica a saída das suas visitas.

Artigo 19.º

Cartões de identificação

1 — Os utentes do parque de campismo devem sempre fazer-se
acompanhar do respectivo cartão de identificação.

2 — O mencionado cartão é pessoal e intransmissível, não podendo
ser utilizado por qualquer outro utente.

Artigo 20.º

Extravio

Quando ocorra extravio de cartões, são os seus titulares sujeitos
a coima.

CAPÍTULO V

Direitos e deveres dos campistas

SECÇÃO I

Dos direitos

Artigo 21.º

Direitos dos campistas

Os utentes do parque de campismo usufruem dos seguintes direi-
tos:

a) Utilizar as instalações do parque de acordo com as regras
do presente Regulamento;

b) Conhecer, previamente, as taxas de utilização do parque;
c) Exigir o comprovativo de cada pagamento efectuado;
d) Exigir a apresentação do regulamento interno do parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Podem fazer-se acompanhar de cães ou gatos desde que

assinem um documento que lhes será facultado na recep-
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ção, no qual declaram ser seus donos e assumam a res-
ponsabilidade pelos danos causados por estes. É também
obrigatória a apresentação do respectivo boletim sanitá-
rio oficial do animal devidamente actualizado. O animal
não pode apresentar sinais evidentes de ectoparasitas.

Artigo 22.º

Formalidades das reclamações

As reclamações apresentadas pelo utente do parque só serão
consideradas se este indicar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Domicílio;
c) Documento de identificação.

SECÇÃO II

Dos deveres

Artigo 23.º

Deveres dos campistas

1 — Constituem deveres dos utentes do parque:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições do presente
Regulamento, bem como acatar as instruções do respon-
sável do parque;

b) Comunicar à recepção qualquer acto praticado por uten-
tes do parque que violem o disposto neste Regulamento,
nomeadamente quando lese os campistas ou o seu material
ou o próprio património do parque;

c) Proceder ao pagamento, na recepção, das taxas devidas,
bem como dos prejuízos causados no património do parque;

d) Fazer-se sempre acompanhar do respectivo cartão de iden-
tificação e apresentá-lo sempre que lhe for exigido pela
recepção ou responsável pelo parque;

e) Cumprir os preceitos de higiene adoptados no parque;
f) Instalar o seu equipamento, observando as instruções for-

necidas pelo responsável do parque, por forma a obter um
melhor aproveitamento dos espaços disponíveis e visan-
do guardar a distância de 2 m em relação ao equipamento
de outros campistas;

g) Pagar a electricidade referente aos dias de permanência
no parque pelo preço/dia estabelecido na tabela de preços
que faz parte integrante do presente Regulamento — anexoI.

2 — Os utentes têm ainda o dever de apresentar na recepção e
dentro do seu horário de funcionamento:

a) Os recibos comprovativos do pagamento das taxas devi-
das sempre que lhe sejam exigidos;

b) Todos os objectos achados no parque.

3 — Os utentes devem entregar o cartão de identificação quando
deixem definitivamente o parque.

Artigo 24.º

Responsabilidade dos titulares

É da responsabilidade dos titulares, ou dos pais dos titulares
menores, instruir os seus averbados sobre as normas contidas no
presente Regulamento, nomeadamente no que se refere às normas
de higiene, de segurança de utilização dos balneários, de circulação
de bicicletas e de protecção da natureza.

CAPÍTULO VI

Da entrada de veículos

SECÇÃO I

Veículos com motor

Artigo 25.º

Norma genérica

Só poderão entrar no parque os veículos previamente regista-
dos na recepção.

Artigo 26.º

Cargas e descargas

1 — Só serão admitidas cargas e descargas quando o veículo esteja
munido da respectiva ficha de carga e descarga.

2 — As referidas operações só poderão ocorrer, no máximo,
quatro vezes por dia e terão um máximo de trinta minutos.

Artigo 27.º

Regras de circulação e estacionamento

Os condutores dos veículos que circulem no parque devem ob-
servar as seguintes regras:

a) Não exceder a velocidade de 10 km/h;
b) Cumprir a sinalização existente;
c) Não proceder à lavagem dos veículos nem efectuar repa-

rações e afinações de motores dentro do parque;
d) Não buzinar;
e) Circular somente nas estradas.

Artigo 28.º

Proibição

Sem prejuízo dos casos de emergência comprovada, durante o
período de silêncio é proibida a entrada ou saída de veículos do
parque.

SECÇÃO II

Velocípedes

Artigo 29.º

Locais de circulação

A circulação de bicicletas é permitida no parque, desde que não
interfira com o bem-estar e segurança dos demais campistas.

Artigo 30.º

Responsabilidade por acidentes

Todos os acidentes e prejuízos provocados pelos ciclistas são da
sua exclusiva responsabilidade ou, no caso de se tratar de meno-
res, dos seus responsáveis.

CAPÍTULO VII

Instalação de energia eléctrica

Artigo 31.º

Requisitos da instalação

1 — No parque de campismo as extensões para ligação às ins-
talações dos utentes terão de cumprir os seguintes requisitos:

a) Serem constituídas por cabo de ligação às tomadas do tipo
FBB de cor preta;

b) Terem três condutores e uma secção mínima de 2,5 mm2.

2 — Cada instalação só deverá ter ligados aparelhos eléctricos,
designadamente, lâmpadas, frigorífico, televisor e rádio, cuja po-
tência não ultrapasse, conjuntamente, 800 watts.

3 — Os condutores de alimentação devem ser instalados a uma
altura mínima de 3 m do solo, devendo ainda ser providos de uma
ficha tipo schuko.

4 — As baixadas devem ser colocadas o mais possível na verti-
cal, junto da caixa de alimentação e da unidade de utilização.

5 — O número de instalações a ligar a cada caixa jamais poderá
ser superior ao número de tomadas nela existentes.

6 — Quando o utente usufrua de energia eléctrica na sua insta-
lação e pretenda retirar-se do parque, deverá solicitar que aquela
seja desligada.

Artigo 32.º

Responsabilidades

1 — Os utentes são responsáveis pelas avarias nas instalações
eléctricas do parque, provocadas pelo mau estado do seu material
eléctrico.

2 — Qualquer acidente de natureza pessoal ou material provo-
cado pelo mau uso do material eléctrico é da responsabilidade do
utente da instalação eléctrica.
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Artigo 33.º

Ligação e independência

1 — As ligações às tomadas das caixas serão efectuadas por um
funcionário da Câmara Municipal de Miranda do Douro.

2 — A energia recebida por uma unidade e proveniente da caixa
de alimentação não pode ser cedida a outra unidade.

Artigo 34.º

Avarias

Sempre que um fusível ou disjuntor queime ou desligue, por ex-
cesso de consumo, será feita nova ligação.

Artigo 35.º

Proibições

1 — Nas instalações dos campistas não é permitida a utilização
dos seguintes electrodomésticos:

a) Máquinas de lavar;
b) Fogões e fornos;
c) Fritadeiras e grelhadores;
d) Ferros de engomar.

2 — Os cabos eléctricos jamais poderão ser enterrados ou apoiados
no solo, estejam ou não protegidos.

3 — Em caso de incumprimento, os utentes estão a incorrer na
violação do Regulamento, o que constitui contra-ordenação sancio-
nada com coima.

CAPÍTULO VIII

Instalações e serviços

SECÇÃO I

Recepção

Artigo 36.º

Função

1 — A recepção do parque de campismo destina-se à prestação
de serviços relacionados com a admissão, apoio e estadia dos cam-
pistas.

2 — Sempre que o utente entre no parque é obrigado a deixar
na recepção o seu cartão de identificação.

3 — Caso o utente não cumpra o disposto no número anterior
o porteiro poderá proibir a sua entrada no parque.

Artigo 37.º

Horário de funcionamento

A recepção funciona de acordo com o horário afixado na en-
trada daquela.

SECÇÃO II

Bar

Artigo 38.º

Função

1 — O bar do parque de campismo destina-se à prestação de
serviço de snack-bar aos campistas e a todas as pessoas que o
pretendam frequentar e que não estejam registadas no parque.

2 — As pessoas que frequentem o bar e não se encontrem ins-
taladas no parque estão obrigadas ao cumprimento do disposto no
presente Regulamento, em tudo quanto lhes possa ser aplicável.

Artigo 39.º

Funcionamento

O bar funciona de acordo com o horário de funcionamento afi-
xado na recepção, não podendo esse horário exceder a hora do
início do período de silêncio de acordo com o disposto no artigo 5.º
deste Regulamento.

SECÇÃO III

Áreas delimitadas

Artigo 40.º

Áreas delimitadas

1 — Com excepção das zonas de passagem, toda a área do par-
que de campismo, passível de acampamento, se encontra dividida
em áreas delimitadas.

2 — Os limites das mencionadas áreas serão delimitados por
postos sinalizadores e não podem ser vedados pelos campistas.

Artigo 41.º

Destino e dimensão das áreas delimitadas

1 — As áreas delimitadas destinadas a caravanas, auto-carava-
nas e atrelados-tenda têm as seguintes dimensões:

a) 30 m2;
b) 36 m2;
c) 42 m2.

2 — As restantes áreas destinadas a residenciais têm aproxima-
damente a dimensão de 60 m2.

3 — Sempre que seja necessário, poderá o responsável pelo parque
autorizar a instalação de tendas familiares nas áreas referidas no
número anterior.

Artigo 42.º

Período de utilização

O período máximo de utilização, de cada área delimitada, é o
correspondente ao período de funcionamento do parque, a que se
refere o artigo 3.º, n.º 1, do presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Posto médico

Artigo 43.º

Função

1 — O posto médico do parque está apetrechado com medica-
mentos e material auxiliar e visa prestar os primeiros socorros
aos campistas que nele se sinistrem.

2 — O posto médico não dispõe de medicamentos para cedên-
cia aos campistas.

Artigo 44.º

Assistência médica

A recepção providenciará os contactos necessários, para que os
campistas possam ser assistidos, em caso de sinistro grave, no-
meadamente, a assistência a ser prestada pelos Bombeiros Volun-
tários de Miranda do Douro e o Centro de Saúde.

SECÇÃO V

Churrasqueiras

Artigo 45.º

Função

As churrasqueiras existentes no parque destinam-se a garantir
um maior apoio aos campistas, para efeito de confecção de ali-
mentos grelhados.

Artigo 46.º

Normas de utilização

De forma a garantir o bom funcionamento das churrasqueiras,
os campistas devem observar o seguinte:

a) Respeitar a ordem de chegada;
b) Deixar o local limpo.
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SECÇÃO VI

Lava-louças e tanques de roupa

Artigo 47.º

Localização e funções

Os lava-louças e os tanques de roupa estão localizados no mesmo
edifício, só podendo ser utilizados pelos campistas para aquele fim.

Artigo 48.º

Danos

A direcção do parque não se responsabiliza por qualquer falta ou
troca de peças de roupa que, ocasionalmente, possa ocorrer.

SECÇÃO VII

Telefone

Artigo 49.º

Utilização da cabine telefónica

A cabine pública existente no parque de campismo pode ser
utilizada por qualquer utente a qualquer hora.

Artigo 50.º

Utilização do telefone da recepção

1 — O responsável do parque autorizará a utilização de tele-
fone da recepção, fora do seu horário de funcionamento, nos se-
guintes casos:

a) Em caso de avaria do telefone existente na cabine pública;
b) Em caso de urgência devidamente comprovada.

2 — Salvo quando ocorram comunicações urgentes, a recepção
não é obrigada a chamar os utentes ao telefone

SECÇÃO VII

Blocos sanitários

Artigo 51.º

Individualização e especialização

Os blocos sanitários encontram-se divididos por forma a existir
separação de sexo.

Artigo 52.º

Utilização

1 — A água quente existente nos blocos sanitários destina-se,
exclusivamente, aos duches.

2 — As tomadas de energia destinam-se somente à utilização de
máquinas de barbear e de secadores de cabelo.

3 — Os baldes ou bacias com detritos orgânicos devem ser des-
pejados nas sanitas existentes para esse fim e apenas aí.

SECÇÃO IX

Contentores e baldes para resíduos sólidos

Artigo 53.º

Função

Os contentores e baldes para resíduos sólidos destinam-se a ser-
vir de depósito dos lixos originados pelos utentes das instalações
do parque.

Artigo 54.º

Proibição

1 — É proibido depositar os resíduos sólidos no exterior dos
contentores e baldes existentes para o efeito.

2 — As mangueiras não podem ser ligadas às saídas de água.

CAPÍTULO IX

Locais de lazer

SECÇÃO I

Parque infantil

Artigo 55.º

Utilização e horário de funcionamento

1 — O parque infantil só pode ser utilizado por crianças até aos
13 anos.

2 — O parque infantil funciona das 8 às 22 horas.

CAPÍTULO X

Rede de combate a incêndio

Artigo 56.º

Localização

Na recepção do parque encontra-se afixada uma planta na qual
se podem observar, devidamente assinaladas, as várias componen-
tes da rede de combate a incêndios.

Artigo 57.º

Composição

O parque de campismo está equipado com uma rede de combate
a incêndios constituída por:

a) Bocas-de-incêndio;
b) Extintores;
c) Saída de emergência.

CAPÍTULO XI

Objectos achados e material abandonado

Artigo 58.º

Objectos achados

1 — Todos os objectos achados devem ser entregues na recep-
ção.

2 — Para efeito do número anterior anotar-se-á em livro pró-
prio o nome da pessoa que os encontrou e o nome do proprietário
dos objectos achados quando estes forem devolvidos.

Artigo 59.º

Material abandonado

1 — Considera-se material abandonado todo aquele que se veri-
fique numa das seguintes situações:

a) Não se encontre devidamente identificado;
b) Permaneça na zona livre no período de encerramento do

parque;
c) Não seja utilizado pelo seu proprietário por um período

de tempo igual ou superior a quatro meses.

2 — O material tido por abandonado será removido pelos ser-
viços do parque de campismo.

Artigo 60.º

Pagamento das despesas

Quando a identidade do proprietário do material for conhecida
será aquele avisado, por carta registada e com aviso de recepção,
para que se proceda ao pagamento das despesas inerentes aos pro-
cedimentos decorrentes do abandono do material.
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Artigo 61.º

Perda do material

1 — O material removido pelos serviços do parque fica guarda-
do pelo período máximo de 30 dias contados da data da recepção
da carta referida no artigo anterior.

2 — Findo o mencionado prazo, o material abandonado ficará
ao dispor da Câmara Municipal de Miranda do Douro.

3 — O material removido poderá ser reclamado e levantado pelo
seu proprietário no prazo referido no n.º 1, e sempre que se cum-
pram as seguintes condições:

a) Fazer prova de que o material lhe pertence;
b) Ter pago as despesas respeitantes à remoção e arrecada-

ção do material.

CAPÍTULO XII

Da responsabilidade dos utentes

Artigo 62.º

Danos

1 — A Câmara Municipal de Miranda do Douro não se respon-
sabiliza pela ocorrência de danos, furtos ou incêndios nos veículos,
material ou outros objectos pertencentes aos utentes do parque de
campismo.

2 — A Câmara Municipal de Miranda do Douro não se respon-
sabiliza ainda pelos danos causados por intempéries, nem por que-
das de árvores.

Artigo 63.º

Acidentes de viação

Quando ocorrer qualquer acidente de viação dentro do parque
de campismo, dever-se-á, para o efeito, levantar auto de notícia,
que será elaborado pelas entidades competentes, nos termos do
disposto no Código da Estrada.

CAPÍTULO XIII

Proibições

Artigo 64.º

Interdição de acesso ao parque

1 — O acesso ao parque está interdito a:

a) Indivíduos portadores de doenças infecto-contagiosas ou
que possam prejudicar, de qualquer forma, a saúde pública;

b) Campistas que sejam portadores de substâncias tóxicas ou
que se encontrem sob o seu efeito ou em estado de embria-
guez;

c) Indivíduos portadores de arma de fogo, de pressão de ar
ou de arremesso, com a excepção de agentes de autori-
dade no cumprimento das suas funções.

2 — O acesso ao parque está, ainda, interdito a:

a) Indivíduos que, em estadias anteriores no parque, tenham
tido condutas comprovadamente desrespeitadoras das nor-
mas deste Regulamento ou dos funcionários do parque;

b) Campistas que se encontrem a cumprir castigo federativo,
e que disso se tenha conhecimento.

Artigo 65.º

Condutas proibidas

1 — Sem prejuízo de outras proibições previstas no presente
Regulamento, está interdito aos utentes do parque:

a) Fazer propaganda política, religiosa e comercial ou prati-
car publicamente qualquer culto;

b) Exercer qualquer actividade profissional, com excepção
dos casos de assistência a doentes ou sinistrados;

c) Transpor ou destruir as vedações existentes do parque;
d) Introduzir clandestinamente pessoas no parque;
e) Deixar as torneiras abertas ou contribuir para a danifi-

cação das canalizações e de outras instalações;
f) Retirar água quente dos chuveiros para outros fins que não

sejam para os duches.

2 — Por forma a proteger o ambiente natural do parque e as-
segurar o lazer dos seus utentes, é estritamente proibido:

a) Destruir ou molestar árvores ou arbustos, cortando-os ou
perfurando-os;

b) Fazer escavações no terreno;
c) Utilizar os lava-louças e os tanques durante a hora de si-

lêncio;
d) Perturbar a hora do sono.

3 — No relacionamento com os funcionários do parque de cam-
pismo não é permitido aos utentes:

a) Exigir daqueles qualquer tipo de serviço não contido nas
suas funções;

b) Entrar na zona reservada ao funcionamento dos serviços.

Artigo 66.º

Segurança e higiene

1 — Visando garantir a segurança dos utentes do parque de cam-
pismo é proibido:

a) Utilizar cabos eléctricos a menos de 2 m do solo;
b) Enterrar cabos eléctricos, quando estes não se destinem a

esse fim;
c) Fazer fogo ao ar livre, fora dos locais a esse fim destinados;
d) Deixar abandonados, durante a noite, candeeiros acesos,

bem como outros objectos em local de passagem.

2 — Pretendendo assegurar condições higiénico-sanitárias no
parque, aos utentes é proibido:

a) Colocar resíduos sólidos fora dos recipientes a esse fim
destinados, bem como abandonar lixo no terreno;

b) Deixar sujo o local onde estiveram instalados;
c) Abrir fossas;
d) Lavar roupa ou louça fora dos locais destinados a esse fim.

CAPÍTULO XIV

Ilícito de mera ordenação social

Artigo 67.º

Regime geral

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, ao presente Re-
gulamento é aplicável o Regime Geral das Contra-Ordenações,
previsto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 68.º

Participação à Federação Portuguesa de Campismo

O incumprimento do disposto no presente Regulamento por parte
dos titulares de carta de campista nacional ou juvenil, poderá
determinar, ainda, a participação à FPC para efeitos de processo
disciplinar.

Artigo 69.º

Parque natural

O parque de campismo municipal de Miranda do Douro, de
Santa Luzia, está sujeito ao Regime Florestal do Parque Natural
do Douro Internacional, pelo que todos os actos atentórios da
lei serão punidos pelas autoridades oficiais, nos termos do Decreto-Lei
n.º 19/93, de 23 de Dezembro, e Decreto Regulamentar n.º 8/98,
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de 11 de Março, sem prejuízo das sanções previstas no presente
Regulamento e no estatuto da FPC, aprovado em 25 de Janeiro
de 1997.

Artigo 70.º

Coimas

1 — Sempre que ocorra violação do disposto no artigo 3.º, n.º 2,
será o infractor punido com coima graduada entre o mínimo de
50 euros e o máximo de 250 euros.

2 — Perante a infracção do preceituado nos artigos 13.º, n.º 2,
e 14.º do presente Regulamento, será o infractor punido com coima
graduada entre o mínimo de 10 euros e o máximo de 25 euros.

3 — Sempre que ocorra a violação do artigo 15.º, n.º 1, alíneasa)
e c), será o infractor punido com coima graduada entre o mínimo
de 25 euros e máximo de 50 euros.

4 — Quando ocorrer violação do disposto no artigo 18.º, n.º 2,
será o infractor punido com coima graduada entre o mínimo de
25 euros e máximo de 50 euros.

5 — Quando ocorra violação do disposto no artigo 19.º será o
infractor punido com uma pena entre o mínimo de 25 euros e o
máximo de 50 euros.

6 — Quando se verifique o incumprimento do disposto no ar-
tigo 20.º será o infractor punido com uma coima no mínimo de
2,50 euros e o máximo de 5 euros.

7 — Quando ocorra violação do disposto no artigo 23.º, n.º 3,
será o infractor punido com coima graduada entre um mínimo de
25 euros e máximo de 50 euros.

8 — Sempre que se verifique incumprimento do disposto nos
artigos 25.º, 26.º e 27.º serão os infractores punidos com coima
graduada entre um mínimo de 10 euros e máximo de 50 euros.

9 — Quando ocorra violação do disposto no artigo 28.º será o
infractor punido com uma coima graduada num mínimo de 5 euros
e máximo de 10 euros.

10 — Quando ocorra violação do disposto no artigo 29.º será o
infractor punido com coima entre 5 euros a 10 euros.

11 — Ocorrendo violação do disposto no artigo 31.º, n.os 1, 2,
3, 5 e 6, e do disposto no artigo 33.º, o infractor será punido com
coima graduada entre um mínimo de 10 euros e máximo de 50 euros.

12 — Quando ocorra a circunstância prevista no artigo 34.º será
o infractor punido com coima entre 2,50 euros e 5 euros.

13 — Quando ocorra violação do disposto no artigo 35.º, n.os 1
e 2, o infractor será punido com coima entre 25 euros a 50 euros.

14 — O incumprimento do preceituado nos artigos 41.º, 52.º,
54.º e 65.º, n.os 1 e 2, é punido com coima graduada entre um
mínimo de 10 euros e máximo de 25 euros.

CAPÍTULO XV

Taxas e disposição final

Artigo 71.º

Taxas

1 — As taxas diárias de utilização do parque de campismo mu-
nicipal constam da tabela afixada na recepção do parque.

2 — As taxas poderão ser consultadas no anexo I do presente
Regulamento.

Artigo 72.º

Liquidação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as taxas
respeitantes à utilização do parque de campismo são liquidadas,
mensalmente, no período de 1 a 8 do mês seguinte ao da perma-
nência do responsável pelo seu pagamento.

2 — Quando o utente se retire, definitivamente, do parque terá
de proceder ao pagamento das taxas devidas.

Artigo 73.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I

Tabela de preços

Taxas/tarifs/rates/preise

Parque de Campismo de Santa Luzia

Descrição
Preços

em euros

1 — Por pessoa (person, personne, person):

Até 10 anos........................................................... 0,75
Mais de 10 anos ....................................................1,50

2 — Tenda (tent, tente, zelte):

Tenda canadiana ....................................................2,00
Tenda familiar ....................................................... 3,00

3 — Caravana/autocaravana/atrelado tenda:

De 30 m2 .............................................................. 3,00
De 36 m2 .............................................................. 3,50
De 42 m2 .............................................................. 4,00
De 60 m2 .............................................................. 4,50

4 — Automóvel (car, voiture, personen wagen)........ 2,00
5 — Moto ou motorizada (motorcycle, motor cyclete,

motorrad).................................................................. 1,50

6 — Extravio de cartão de identificação................... 2,00
7 — Emissão de segunda via de cartão de identificação0,75
8 — Pagamento de electricidade — preço fixo/dia ... 2,00

Aviso n.º 3988/2003 (2.ª série) — AP.  — Manuel Rodrigo
Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:

Torna público que em cumprimento da deliberação desta Câma-
ra Municipal datada de 3 de Fevereiro de 2003, homologada pela
Assembleia Municipal, no uso da competência que lhe é cometida
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, em sua sessão de 11 de Abril de 2003, deliberou, por una-
nimidade, aprovar projecto do Regulamento Municipal dos Siste-
mas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de
Águas Residuais e Pluviais de Miranda do Douro, apresentado pela
Câmara, o qual a seguir se transcreve na íntegra.

22 de Abril de 2003. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais
de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Re-
siduais e Pluviais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo

O presente diploma visa regulamentar os sistemas de distribui-
ção pública e predial da água e drenagem pública e predial de águas
residuais, adiante designados por sistemas, de forma que seja asse-
gurado o bom funcionamento global, preservando-se a segurança,
a saúde pública e conforto dos utentes.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os sistemas munici-
pais de captação, tratamento e distribuição de água para consumo


